
Carta do Coletivo Mães da UFRJ à Universidade Federal do Rio de Janeiro

Nós mães do coletivo Mães da UFRJ redigimos esta carta com o intuito de
que a Universidade Federal do Rio de Janeiro e todo o seu corpo social tomem
ciência das condições que as mães enfrentam na universidade. Essas condições
não são exclusivas do momento pandêmico, elas nos acompanharam ao longo de
toda a história, especialmente a nós mulheres, que por séculos fomos designadas
ao espaço privado, ao cuidado da casa, ao casamento e ao cuidado das crianças,
sendo impedidas de acessar ao ensino, especialmente o ensino superior (Beltrão e
Alves, 2009). Diante disso, a ciência se estruturou quase que exclusivamente em
bases masculinas, com base em discursos e práticas nada neutros que
naturalizavam as diferenças entre homens e mulheres e determinavam os lugares
que socialmente estes deviam ocupar, excluindo mulheres e negando suas
produções científicas (Silva, 2012). Ainda hoje o trabalho de cuidado não é
reconhecido como trabalho (Federici, 2019). Ainda hoje, em pleno século XXI, nós
mães ainda precisamos lutar pelo nosso direito de acessar, permanecer e progredir
em espaços de produção do conhecimento. Ainda hoje a universidade não nos
enxerga, prova disso é que não existe nenhum dado sobre a quantidade de mães
discentes matriculadas na UFRJ. Por conta disso, por muito tempo pensamos que
éramos invisíveis, mas hoje sabemos que nós mães somos solenemente ignoradas.

Primeiramente, é de grande importância e responsabilidade com as mães,
que a universidade produza dados a respeito do número de mães e pais discentes
da instituição e suas condições de permanência, visto que a falta destes dados
invisibiliza e apaga a presença de nós mães na Universidade. Perguntamos como a
UFRJ pode se comprometer a promover a equidade de gênero, se essa mesma
Universidade nem ao menos sabe quantas nós somos? Atualmente o coletivo Mães
da UFRJ conta com mais de 300 integrantes, dentre discentes mães de graduação
e de pós-graduação. Nós existimos e resistimos diariamente aos processos de
expulsão (Fontel, 2019) dos quais somos submetidas no espaço universitário.

Existimos e carregamos nossos filhos em uma ou mais conduções lotadas
para chegar às aulas que, muitas vezes, não podemos assistir, porque somos
expulsas por professores sem o mínimo de empatia por mulheres-mães. Existimos e
trocamos as fraldas dos nossos filhos em cima de carteiras, ou em cima de vasos
sanitários, pois a universidade não nos oferece fraldários. Existimos e
amamentamos nossos filhos em bancos aleatórios espalhados pelo campus,
debaixo de sol ou de chuva, pois não temos um espaço adequado para amamentar
nossos filhos, mesmo que a OMS recomende “o aleitamento materno exclusivo até
os seis meses de idade e, de maneira completar, até no mínimo os dois anos”, uma
prática tida como “vital para a saúde e desenvolvimento das crianças ao longo da
vida reduzindo os custos para os sistemas de saúde, famílias e governos”. Essa
recomendação, quando se trata de discentes mães da UFRJ, parece ser ignorada.
Existimos e não temos direito à licença-maternidade, tendo que ainda no puerpério,



com nossos bebês recém nascidos, estudar e entregar trabalhos e provas dentro do
prazo estipulado por professores, em grande parte homens, que não se solidarizam
com a nossa situação. Portanto, é evidente o contrassenso existente na
Universidade, local de produção do conhecimento e de progresso científico, que se
diz comprometida com a igualdade entre os gêneros, mas que não oferece locais
adequados para amamentação, ordenha, troca de fraldas, banho, produção ou
aquecimento de alimentos nem quaisquer uma das necessidades que um bebê, ou
uma criança, tem para permanência, mesmo que temporária, no local. A mensagem,
ainda que silenciosa, é clara para as mulheres: mães não são bem vindas, seu lugar
não é na Academia. Começa, no momento da percepção destas realidades, as
angústias que uma mãe acadêmica enfrenta. Devido aos diversos desafios
apresentados, a mãe não poderá levar seu filho para a universidade, pois não há
estrutura para recepcioná-los, ao passo que não poderá ficar em casa, pois a lei só
garante um tempo mínimo de afastamento. Sendo assim, a mãe universitária
precisará contar com uma rede de apoio externa para que possa dar continuidade a
seus trabalhos. Normalmente, esta rede de apoio é composta por familiares ou
instituições educacionais, quando não é inexistente.

Vivemos em um país no qual gestar e parir não é uma escolha, pois a
maternidade é compulsória. E mesmo quando escolhemos sermos mães, pois em
tese deveríamos ter esse direito, em qual momento poderíamos maternar, sem nos
abdicar de nossas carreiras e de nossas trajetórias acadêmicas e científicas?
Homens podem ser pais, discentes e cientistas, nós mulheres não podemos? Seja
na graduação, na pós-graduação, ou na docência, em nenhum desses níveis a
maternidade é bem-vinda. E as discentes de graduação estão na base dessa
pirâmide, pois muitas de nós estamos em situação de vulnerabilidade
socioeconômica, precisamos conciliar maternidade, Universidade e trabalho, pois
nossos filhos precisam ser alimentados e precisam de um teto para morar. Por conta
disso, muitas de nós temos que trancar dois ou mais períodos, atrasando nosso
término de curso, ou até mesmo abandonar períodos inteiros, pois no meio do
caminho perdemos nossa rede de apoio, prejudicando nosso rendimento. Isso não é
levado em consideração quando concorremos a uma bolsa, não há equidade nos
processos seletivos. E muitas de nós abandonamos a universidade, pois sem
nenhum tipo de apoio para a nossa permanência, abandonar às vezes se mostra
como único caminho.

A pandemia de COVID-19 e o isolamento social apenas evidenciou um
problema que sempre existiu, trazendo enormes consequências para as mães que
tiveram suas redes de apoio desfeitas, lembrando que antes essas redes de apoio
já eram precárias, ou mesmo inexistentes. As escolas foram fechadas, nossas redes
de apoio foram desfeitas e nós mães, muitas de nós mães-solo, cumprimos o PLE e
o ensino remoto nos desdobrando entre múltiplas jornadas. O retorno das aulas nas
escolas públicas ainda tem sido caótico, algumas crianças encontram-se em ensino
presencial, híbrido, ou ainda, em ensino remoto. Quando uma criança adoece na



escola, por protocolo, toda a turma é afastada por 15 dias. Porém, num contexto
onde todas as crianças retornaram às suas atividades escolares presenciais, que
não é o caso de todas, no período que compreende o semestre de 2021.2
(calendário imposto pela pandemia) as crianças estarão em férias escolares,
portanto, mães e pais que estiverem sem rede de apoio, para além das escolas que
estarão fechadas, e que porventura conseguirem arcar com o transporte diário,
afinal o bilhete único universitário está bloqueado e sem previsão de retorno,
deverão levar seus filhos à universidade, submetendo seus bebês e crianças, em
sua grande maioria não vacinados e muitos que não têm idade para utilizar
máscaras faciais, a uma ou mais conduções, por vezes lotadas, expondo-os ao
risco de contaminação. Essas crianças, ainda não vacinadas, também estarão
expostas a contaminação no ambiente universitário, pois terão que conviver em
salas de aula e laboratórios.

Em reunião realizada pelo coletivo no último dia 10 de novembro, 19% das
mães presentes sinalizaram que terão que levar seus filhos para a universidade
diante do retorno presencial e 23,8% das mães sinalizaram que trancarão suas
matrículas. Outras mães sinalizaram que farão o mínimo de disciplinas possíveis,
que frequentarão a Universidade somente quando possível, ou que ainda não
sabem como vão fazer para retornar ao presencial. Apenas 9,5% das mães
presentes sinalizaram que frequentarão as aulas normalmente.

Portanto, mães, pais e cuidadores com filhos ainda não vacinados, ou
que estejam com a rede de apoio comprometida por conta das férias
escolares, por falta de vagas nas escolas, ou mesmo por não terem colocado
seus filhos em escolas por não estarem vacinados, deveriam ter o direito a
continuar no ensino remoto, para que discentes mães não percam suas bolsas
acadêmicas e auxílios, evitando a evasão destas mães da universidade.

Considerando a maternidade como um fator de risco à permanência de mulheres na
Universidade (URPIA & SAMPAIO, 2009; ANDRADE, 2016; FONTEL, 2019; SILVA,
2020) independente do contexto pandêmico, as Mães do Coletivo Mães da UFRJ
concordam que a Universidade deve se comprometer a:

1. Produzir dados a respeito das mães discentes matriculadas na UFRJ, bem
como mapear suas demandas a fim de se criar políticas de permanência para
esse grupo na universidade.

2. Estruturar os campi da Universidade para o retorno presencial das mães, dos
pais e dos cuidadores, especialmente instalando fraldários em todos os
centros, de todos os campi da UFRJ.

3. Oferecer espaços reservados nos centros para amamentação e retirada de
leite de mães lactantes.



4. Oferecer espaço infantil, em todos os turnos, para que mães e pais possam
frequentar aulas e atividades práticas, ou reserva de vagas para discentes
mães na creche da UFRJ.

5. Garantir o acesso de mães, pais e cuidadores, com filhos até 12 anos de
idade, em todos os restaurantes universitários, permitindo que as crianças
maiores se alimentem mediante o pagamento da taxa no RU.

6. Fornecer o Bilhete Único Universitário, ou auxílio transporte emergencial com
valor compatível.

7. Garantir a permanência de mães com seus filhos nas salas de aula, visto que
muitos professores impedem a presença de crianças em sala.

8. Garantir que os atestados médicos e declarações escolares dos filhos de
discentes mães sejam aceitos para abonar faltas.

9. Oferecer trancamento extemporâneo para mães, pais e cuidadores em caso
de adoecimento do filho, ou perda de rede de apoio, mediante comprovação.

10.Aumentar o valor e o número de vagas para a concessão do auxílio
educação infantil para mães e pais discentes com filhos até 6 anos de idade
e ampliar a oferta para discentes, mães e pais da pós-graduação.

11. Criar um auxílio que contemple discentes mães da graduação e da
pós-graduação com filhos até os 12 anos de idade completos, considerando
pesquisa do movimento Parent In Science (2020) que revela o impacto da
pandemia em mães com filhos até 12 anos de idade e considerando o grupo
"mães" com o um grupo em risco quanto a permanência universitária.

12.Conceder licença-maternidade para as discentes de graduação e
pós-graduação, equivalente à licença-maternidade das mães docentes e das
mães servidoras técnico-administrativas, como outras UFs já oferecem.

Esperamos que a Universidade Federal do Rio de Janeiro de fato se
comprometa a reverter a realidade que suas discentes mães vivenciam diariamente,
se preocupando de fato com a promoção da equidade de gênero dentro e fora de
seus muros. Fato que por anos as mulheres-mães estiveram silenciadas, presas a
um destino considerado inevitável, que é a maternidade, destino no qual, durante
séculos, os espaços públicos e os espaços de produção do conhecimento não se
encaixavam. Mas hoje sabemos nossa história através de diversas autoras e de
diversas pesquisas, hoje exigimos que a Universidade Federal do Rio de Janeiro se
comprometa a oferecer o mínimo de dignidade para que mulheres-mães acessem,
permaneçam e progridam nela, pois este espaço é um espaço de direito de nós
mulheres, portanto não iremos recuar.

As mães integrantes do Coletivo Mães da UFRJ assinam esta carta.


